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ANEXO I

TERMO REFERÊNCIA

1. DO OBJETO 

Constitui objeto a reserva, emissão e entrega de passagens aéreas nacionais e internacionais, para o ano de 2011, na categoria econômica, de acordo com o Decreto Estadual nº 21.415, de 13.05.1999, compreendendo a reserva, emissão e entrega de bilhetes e demais serviços correlatos de acordo com as necessidades da FACEPE, que deverão ser executadas em estrita observância das solicitações da Contratante, após a assinatura do contrato, atendidas as especificações constantes deste Termo de Referência. 

1.1. Para efeito do presente objeto, a PREVISÃO DE RESERVAS, EMISSÃO E ENTREGA DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS é a contratação de reserva de lugares na Cia Aérea escolhida e disponibilizada, nos horários previamente determinados, alterações de reservas quando solicitados, emissão de bilhetes nos locais previamente determinados, apoio operacional quando solicitado por pessoa autorizada, alterações dos bilhetes de passagens aéreas quando solicitadas por pessoa autorizada, etc. 


2. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

2.1. A Contratante se obriga a encaminhar por escrito todas as informações necessárias ao cumprimento deste objeto à Contratada, tais como: nome do passageiro, dias, horários, Cia Aérea, Tipo de classe de reserva, tipo de assento e outras informações necessárias a execução do objeto. 

2.2. A Contratada terá um prazo de 24 (vinte e quatro) horas para atendimento aos solicitados. 


2.3. A Contratada se obriga a executar o fornecimento, objeto do presente Termo, mediante emissão de autorização da Contratante. 

2.4. O prazo do fornecimento de passagens objeto do contrato terá vigência até 31/12/2012.


2.5. Fica vedado qualquer tipo de reajuste dentro do prazo contratual. 


3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. A Contratada deverá emitir e-tíquete, reservar, remarcar, cancelar e solicitar reembolso de passagens aéreas, além de incluir dados nos programas de milhagens das companhias aéreas, sem qualquer ônus para a contratante. 


3.2. A Contratada deverá cancelar, desdobrar, substituir e solicitar o reembolso dos e-tíquetes cancelados sem utilização, adquiridos pela Contratante, mediante sua solicitação escrita (por ofício ou por e-mail). 


3.3. A Contratada deverá informar sobre as solicitações de reserva, independentemente de confirmação, em até duas horas após sua solicitação pela Contratante. 

3.4. O código comprovando a aquisição do bilhete de passagem aérea (Iocalizador, trecho, horários dos vôos e e-tíquete ou o próprio bilhete) poderá ser enviado para a contratante por fax, e-mail ou entrega pessoal na sede da Contratante, no Aeroporto ou na residência do passageiro. O prazo para envio do bilhete não deverá ultrapassar 02 (duas) horas a partir do recebimento da solicitação para emissão, feita em papel timbrado, encaminhada pelo setor competente da FACEPE. 

3.5. Independentemente da forma de pagamento, a Contratada se compromete a efetuar o reembolso das passagens aéreas não utilizadas exclusivamente à Contratante, bem como, em caso de alteração feita pelo passageiro que gere crédito, este deverá ser revertido para a FACEPE  como reembolso ou como abatimento na aquisição de nova(s) passagem(ns) aérea(s), feitos no prazo de até 10 dias a contar da ciência da CONTRATADA. 

3.6. A licitante vencedora e contratada deverá manter escritório em Recife ou Região Metropolitana com recursos suficientes e adequados para atender o objeto licitado, sob pena de desclassificação.

3.7. Nos bilhetes de passagens aéreas emitidos pela empresa, deverá constar, obrigatoriamente, a redação a seguir: "PAGAMENTO À CONTA DE RECURSOS PÚBLICOS, REEMBOLSÁVEL, EXCLUSIVAMENTE, AO ÓRGÃO OU ENTIDADE ESTADUAL ADQUIRENTE, DO ESTADO DE PERNAMBUCO".


4. DO PREÇO 

4.1. Os destinos e as quantidades de passagens serão estimadas e o preço unitário das mesmas será fornecido pela empresa através de proposta para que o valor estimado fique estabelecido em Nota de Empenho estimativa. 

4.2. Para efeito do valor a ser contratado, o cálculo do custo do contrato deverá observar os parâmetros, condições e exigências do presente instrumento, sendo que os preços das passagens somente poderão sofrer alterações, com expressa autorização da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, assim como em relação às taxas de embarque. Os destinos das passagens a serem utilizadas poderão ser diferentes dos destinos estimados. 

4.3. Serão de inteira responsabilidade da Contratada, todos os tributos e contribuições, tais como: impostos, taxas, emolumentos, seguros ou outros que decorram direta ou indiretamente do contrato, bem como oriundos de quaisquer acidentes e ou danos causados a servidores da Contratante ou a terceiros. 


 5. DO PAGAMENTO 

5.1. As faturas serão emitidas pela Contratada à medida que forem emitidos os bilhetes de passagens aéreas conforme as autorizações constantes do item 2.3. 

5.2. As faturas com seus respectivos documentos fiscais somente serão consideradas regulares após o atesto efetivado pela Contratante. 

5.3. A Contratante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias corridos após a emissão, por parte da Contratada, da documentação fiscal e contábil. 

6. DA FISCALIZAÇÃO 

6.1.  A fiscalização do cumprimento do contrato caberá à Contratante. 


6.2. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação a qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas quando desatendidas as disposições a elas relativas.

Josiane Monteiro de Medeiros

Unidade de Apoio Administrativo-UAA

ANEXO II

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

ITEM 01

	QUANTIDADE
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	VALOR TOTAL

ESTIMADO PARA O EXERCICIO DE 2012

	01 UNIDADE CORRESPONDENTE  A DEMANDA ESTIMADA DE PASSAGENS PARA O EXERCÍCIO DE 2012.


	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, NACIONAL E INTERNACIONAL, NA CATEGORIA ECONÕMICA DE ACORDO COM O DECRETO ESTADUAL Nº 21.415 DE 13/05/1999, EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL, COMPREENDENDO A RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS.


	       R$ 90.000,00


ANEXO III

DADOS COMERCIAIS PARA FORMALIZAÇÃO DA VENDA

UNIDADE INTERESSADA: FUNDAÇÃO DE AMPARO À CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 004/2012

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2012: FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS  NACIONAIS E INTERNACIONAIS PARA A FACEPE, DURANTE O EXERCÍCIO DE 2012

RAZÃO SOCIAL:

NOME FANTASIA:

C.N.P.J.:

ENDEREÇO:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL :

TELEFONE:

FAX:

E-MAIL:

CONTA CORRENTE:

BANCO:

AGÊNCIA:

OBS.: Deverá ser anexada cópia do cabeçalho do extrato da Conta Corrente acima referida.

NOME DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO:

CARGO QUE OCUPA:

ESTADO CIVIL:

R.G.:

C.P.F.:

NACIONALIDADE:

PROFISSÃO:

ENDEREÇO RESIDENCIAL:

NOME DO REPRESENTANTE QUE ATUARÁ JUNTO À FACEPE DURANTE A EXECUÇÃO

DO CONTRATO:

CARGO QUE OCUPA:

ESTADO CIVIL:

R.G.:

C.P.F.:

NACIONALIDADE:

______________________

Responsável

(Cargo, nº Registro de Identidade)

ANEXO IV

C R E D E N C I A L 

(papel timbrado da empresa)

Credencio o Senhor(a)_______________, (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº _________, expedido pela ___, devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº_______, residente à ______, nº __, bairro de _______, (cidade/estado) , como meu mandatário, para representar a empresa ____________, CNPJ nº _____________, podendo praticar todos os atos necessários relativos ao procedimento licitatório n° 004/12 -Pregão Eletrônico nº 002/12, cujo objeto é o FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS PARA A FUNDAÇÃO DE AMPARO À CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FACEPE, DURANTE O EXERCÍCIO DE 2012, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital, inclusive com poderes de interposição de recursos, desistência expressa dos mesmos e renúncia ao prazo recursal.

______, ___ de ____________ de 2012

_________________________________________________

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

ANEXO V

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL

(papel timbrado da empresa)

A proposta deverá ser elaborada, obedecendo ao seguinte modelo:

1. Identificação da Interessada

2. Referência: Pregão Presencial N.º 001/2012 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 004/2012.

3. VALIDADE DA PROPOSTA

De 60 dias, a contar da data de entrega dos envelopes.

4. OBJETO: FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS PARA A FUNDAÇÃO DE AMPARO À CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FACEPE, DURANTE O EXERCÍCIO DE 2012, com estimativa média mensal de 147 (Cento e quarenta e sete) passagens aéreas, conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

5. CONDIÇÕES COMERCIAIS

Concederemos ____% ( ______ por cento) de desconto sobre a comissão de venda de passagens aéreas nacionais e internacionais para a FUNDAÇÃO DE AMPARO À CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FACEPE, para o exercício 2012, inclusive sobre os preços promocionais que venhamos a ofertar. 

6. DECLARAÇÃO:

Declaro que o desconto proposto contempla todos os encargos (salários, encargos trabalhistas, sociais, fiscais, previdenciários, seguro, entrega das passagens aéreas, materiais, despesas com administração, inclusive lucro) e outras despesas necessárias à entrega do objeto da licitação, com também que atendo a todas as especificações exigidas no Edital e, inclusive, que o percentual de desconto abrange os preços promocionais ofertados pela licitante.

LOCAL, DATA E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL.

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

(papel timbrado da empresa)

A empresa _______________________________, CNPJ _________ para fins de participação no Pregão Presencial N.º 001/2012 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 004/2012, cujo objeto é FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS PARA A FUNDAÇÃO DE AMPARO À CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FACEPE, DURANTE O EXERCÍCIO DE 2012, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital, declara, sob as penas da Lei, que não existem fatos supervenientes que venham a impossibilitar a sua habilitação na licitação, já que continuam satisfeitas as exigências contidas no art. 27, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

Declaro também que fui plenamente informado sobre os aspectos indispensáveis à execução do objeto, tendo inclusive recebido os documentos pertinentes. 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firmo a presente.

___________,___de ________de _______

__________________________________________

(Nome, CPF e assinatura do Representante Legal)

ANEXO VII

MODELO DA DECLARAÇÃO

DE BENEFICIÁRIO DA LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006

(papel timbrado da empresa)

A

Fundação de Amparo á Ciência e Tecnologia de Pernambuco - FACEPE

Ref.: Pregão Presencial N.º 001/2012 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 004/2012

Pela presente, declaramos, para os fins legais, ser microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente: não haver nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º do artigo 3º da L.C. nº 123/2006.

Não há regularidade fazendária.

Local e data

(a).................................................................

Nome

Nº da identidade  CPF do representante legal da empresa

(carimbo do responsável legal)

ANEXO VIII

MODELO DA DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO

AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(papel timbrado da empresa)

A

Fundação de Amparo a Ciência e Tecnologia de Pernambuco – FACEPE

Ref.: Pregão Presencial N.º 001/2012 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 004/2012

DECLARAÇÃO

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa_____________________________________________,CNPJ n.º_______________, com endereço na Avenida/Rua________________________________, não mantém em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n. 9.854/99) a habilitação no presente certame da empresa

______________________.

Local e data 

(a).................................................................

Nome,

(carimbo do responsável legal)

Nº da identidade 

CPF do representante legal da empresa

ANEXO IX

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO PARA O FORNECIMENTO DE PASSAGEM AÉREA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE AMPARO A CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO-CONTRATANTE E, DO OUTRO LADO, A EMPRESA XXXXXXXX, EM DECORRENCIA DA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012, PROCESSO Nº. 004/2012, CONTRATANTE, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8.666 DE 21.06.1993 E DEMAIS ALTERAÇÕES.

	DAS PARTES


Pelo presente instrumento de contrato de fornecimento de bens a Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia - FACEPE, Fundação de direito público interno, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.566.440/0001-79, com endereço à Rua Benfica, 150 - Bairro da Madalena, nesta Capital, neste ato representada por seu Diretor Presidente, Dr. Diogo Ardaillon Simões, Casado, Engenheiro Químico, CPF nº. 035.410.238-99, residente nesta cidade, doravante designado simplesmente CONTRATANTE e a empresa ....................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à ..........., neste ato representada pelo Sr ...................., residente..............., portador da carteira de identidade nº ............... CPF nº ................., adiante denominada de CONTRATADA,  firmam entre si justo e acordado o presente contrato que é resultante do Pregão Eletrônico nº.002/2012, Processo CPL nº 004/2012, autorizado pelo Diretor Presidente, desta Fundação, e com base na Lei 10.520 de 17/07/2002 e Lei 8.666/93 com suas alterações posteriores, pactuando este contrato, conforme discriminação mediante as condições constantes nas cláusulas , que ambas as partes aceitam , ratificam, outorgam por si e seus sucessores. 

	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO


O objeto deste certame consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviço de fornecimento de passagens aéreas nacionais e internacionais, para o ano de 2012, na categoria econômica, de acordo com o Decreto Estadual n° 21.415 de 13.05.1999, compreendendo a reserva, emissão e entrega de bilhetes e demais serviços correlatos de acordo às necessidades da CONTRATANTE, conforme especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I) e nos termos e condições constantes do Edital e seus Anexos.

	CLÁUSULA SEGUNDA – DA SOLICITAÇÃO, DO FORNECIMENTO, DO CANCELAMENTO E REEMBOLSO DE BILHETES


As passagens aéreas deverão ser solicitadas através de Oficio emitido pela Administração da CONTRATANTE e encaminhado ao Contratado por intermédio de fac-símile, mensageiro, e-mail ou preposto pessoalmente.

Subcláusula primeira - Em regra, as solicitações dos bilhetes de passagens acima citadas deverão ser feitas com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis contados da data fixada para as viagens. Excepcionalmente, poderão ocorrer solicitações de passagens fora do prazo estabelecido acima, em situação de caráter emergencial. 

Subcláusula segunda - No caso de solicitações promovidas excepcionalmente, em caráter de urgência, não havendo condições de se proceder à entrega na sede da CONTRATANTE, a empresa deverá diligenciar para efetuá-la o mais rápido possível na residência do servidor indicado para a viagem ou no balcão de atendimento do aeroporto, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados. 

Subcláusula terceira – O serviço de atendimento ao servidor da CONTRATANTE deverá ser realizado pela CONTRATADA de imediato, tolerando-se a demora de até 02 (duas) horas para o início de sua realização, sob pena de se configurar atraso injustificado consoante as sanções previstas na Cláusula Décima do presente contrato.

Subcláusula quarta - O prazo para a entrega dos bilhetes de passagens de acordo com a necessidade e o interesse da FACEPE será de até o dia útil imediatamente anterior ao fixado para a viagem, a contar do recebimento do pedido feito pela Administração da FACEPE, devendo os mesmos ser entregues na sede da FACEPE ou por e-mail quando se tratar de bilhete eletrônico.

Subcláusula quinta - Os pedidos de cancelamentos de bilhetes não utilizados, total ou parcialmente, ocorridos por mudança de planos em atenção à necessidade do serviço, desde que esteja no prazo de cancelamento estabelecido pela ANAC - o qual deverá ser devidamente comprovado pela CONTRATADA - implicarão o cancelamento automático sem ônus para a CONTRATANTE e não serão incluídas no faturamento.

Subcláusula sexta - O valor dos bilhetes ou trechos não utilizados pela CONTRATANTE e que não se enquadrem nos termos da subcláusula anterior, será restituído no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da solicitação do reembolso pela CONTRATANTE. A CONTRATADA somente deduzirá do reembolso valores referente a multas da empresa aérea pelo não uso do bilhete mediante a comprovação do faturamento prévio deste e da procedência contratual de multa eventualmente aplicada. 

	CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA


O prazo de vigência do presente Contrato será da data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2012.

	CLÁUSULA QUARTA – DO PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE O VALOR DAS PASSAGENS AÉREAS


O percentual de desconto a ser oferecido pelas agências de viagem sobre a comissão que recebem pela venda das passagens a ser aplicado sobre o valor do bilhete emitido é de_________ % (_____________), conforme proposta apensa no processo licitatório. 

Subcláusula primeira - O valor das tarifas das passagens considerado é aquele praticado em suas páginas eletrônicas pelas concessionárias de serviços de transporte aéreo, para o público em geral, inclusive quanto às promocionais, e que devem ser repassadas, à CONTRATANTE, as tarifas promocionais, sempre que forem cumpridas as exigências legais para esse fim. 

Subcláusula segunda - A CONTRATANTE utilizará as tarifas promocionais ou reduzidas das passagens sempre que tais tarifas forem colocadas à disposição pelas companhias aéreas;

Subcláusula terceira - O desconto contratual oferecido pela agência de viagem sobre a comissão de venda sofrerá redução, observando a seguinte disposição contida no artigo 6º do Decreto Estadual nº 21.415/99:

I. Quando o bilhete emitido contemplar desconto igual ou superior a 50% (cinqüenta por

cento) da tarifa básica ou cheia, não será feito o desconto contratual;

II. Quando o desconto, no bilhete, for na faixa de 30% (trinta por cento) a 49% (quarenta e

nove por cento), o desconto contratual será reduzido em 50% (cinqüenta por cento);

III. quando o desconto, no bilhete, for na faixa de 15% (quinze por cento) a 29% (vinte e

nove por cento) o desconto contratual será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento);

IV. quando o desconto, no bilhete, for na faixa de 5% (cinco por cento) a 14% (quatorze por

cento) o desconto contratual será reduzido em 10% (dez por cento).

Subcláusula quarta - O preço da passagem deverá ser obrigatoriamente o menor praticado no mercado no dia da emissão dos bilhetes de passagens, considerando os possíveis descontos concedidos pelas companhias aéreas, referente ao trecho solicitado;

Subcláusula quinta - Nos bilhetes de passagens aéreas adquiridos pela CONTRATANTE, deverá constar, obrigatoriamente: "PAGAMENTO À CONTA DE RECURSOS PÚBLICOS, REEMBOLSÁVEL, EXCLUSIVAMENTE, AO ÓRGÃO OU ENTIDADE ESTADUAL ADQUIRENTE, DO ESTADO DE PERNAMBUCO".

Subcláusula sexta - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os custos relativos à execução dos serviços, materiais, transportes e mão-de-obra e todos os detalhamentos que se fizerem necessários, bem como todos os impostos,encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de seguros, taxas e outras despesas, de quaisquer naturezas e outros encargos que incidam sobre a prestação dos serviços executados, que se façam indispensáveis à perfeita execução dos mesmos.

	CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS


De conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei Federal n° 8.666/93, modificada pela Lei Federal nº 8.883/94, o recebimento do objeto será mediante recibo ou termo. 

Subcláusula primeira - Os bilhetes das passagens aéreas, uma vez solicitados, deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE até o dia útil imediatamente anterior à viagem.  

Subcláusula segunda - No caso de solicitações promovidas excepcionalmente, em caráter de urgência, não havendo condições de se proceder à entrega na sede da CONTRATANTE, a empresa deverá diligenciar para efetuá-la o mais rápido possível na residência do servidor indicado para a viagem ou no balcão de atendimento do aeroporto, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados. 

Subcláusula terceira - O aceite definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços executados, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

	CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO


A execução das obrigações contratuais integrantes desta licitação será fiscalizada, conforme o caso, pelo Gestor Contratual responsável, designado pela CONTRATANTE, com autoridade para exercer, como representante, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

Subcláusula primeira - A fiscalização pelo Gestor deste contrato realiza-se na forma abaixo, dentre outras:

I - Encaminhar à Presidência da CONTRATANTE o documento que relacione as ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas à CONTRATADA;

II - Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter das Unidades da CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços; 

III - Acompanhar e atestar o recebimento definitivo da execução dos serviços, indicando as ocorrências de indisponibilidade dos serviços contratados;

	CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO


O preço global estimado do presente Contrato é de 90.000,00 (noventa mil reais), já incluídos todos os custos com salários, encargos trabalhistas, sociais, fiscais e previdenciários, salários, seguro, entrega dos bilhetes de passagens, materiais, despesas de administração, inclusive lucro, taxas e impostos de qualquer natureza, e outros tributos e despesas quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste Instrumento.

Subcláusula primeira - O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional em até 15 (quinze) dias úteis corridos do mês subseqüente à apresentação da fatura e/ou nota fiscal, acompanhado de relatório circunstanciado da prestação dos serviços, devidamente atestadas pela CONTRATANTE;

Subcláusula segunda - A fatura deverá conter o percentual de desconto sobre os bilhetes de passagens aéreas nacionais, independentemente de preço promocional oferecido pelas Companhias Aéreas. 

Subcláusula terceira - A CONTRATANTE só pagará pelas passagens aéreas que solicitar e forem, efetivamente, fornecidas pela CONTRATADA.

Subcláusula quarta - Nos casos de tarifas promocionais condicionadas a pagamentos em períodos diferentes do estabelecido no Contrato, as faturas poderão ser antecipadas, mediante comprovação por escrito da CONTRATADA;

Subcláusula quinta - A CONTRATADA deverá entregar a Nota Fiscal/Fatura referente aos bilhetes de passagens aéreas emitidos no mês anterior para o devido atesto nos primeiros 05 (cinco) dias úteis do mês, na Unidade de Finanças da CONTRATANTE .

Subcláusula sexta - As Notas Fiscais/Faturas correspondentes às passagens aéreas deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, anexando àquelas as cópias dos Ofícios de solicitações da contratante e contendo os seguintes dados e documentos anexos:

I - número da requisição do bilhete;

II- identificação do bilhete (número, transportadora e o trecho);

III - nome completo do passageiro;

IV - custo do bilhete;

V - valor bruto da fatura;

VI - valor correspondente à taxa de desconto;

VII - valor da taxa de embarque;

VIII - valor líquido da fatura;

IX- originais das requisições de passagens aéreas emitidos pela CONTRATANTE;

X - cupons do agente emissor do bilhete de passagem aérea ou cópias dos bilhetes eletrônicos;

XI - tabela de preços da Companhia Aérea, caso tenha ocorrido alteração no preço da tarifa;

XII - valor vigente das tarifas, à datada emissão dos bilhetes de passagens;

Subcláusula sétima - Após o devido processamento, conferência e pertinência o pagamento deverá ser realizado através de crédito em conta corrente, devendo o fornecedor, informar à CONTRATANTE, o banco, agência e o número da conta corrente de sua preferência. 

Subcláusula oitava - Não será permitida cobrança de duplicatas através de rede bancária, pois a CONTRATANTE não acatará, sob hipótese alguma que descontos ou procedimentos de cobrança de qualquer titulo sejam efetuados por intermédio de estabelecimento bancário.  

Subcláusula nona - Os acréscimos ou supressões que porventura venham a ocorrer, não excederão aos limites estabelecidos no parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 

Subcláusula décima - Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do Contrato e o percentual de desconto será aplicado nas tarifas normais e promocionais. 

Subcláusula décima primeira - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução, nos termos do disposto no art. 65, 11, "d" da Lei nº 8.666/93. 

Subcláusula décima segunda - A CONTRATADA deverá apresentar atualizados, para fins de pagamento, os seguintes documentos:

I - Certidão Negativa de Débitos para com o INSS (CND).

II - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF),

III - Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais.

IV - Certidão quanto à Dívida Ativa da União. .

V - Certidão de Regularidade Fiscal do Estado de Pernambuco.

	CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS


As despesas oriundas deste Contrato correrão à conta dos recursos orçamentários:

Ação: 4359

Elemento: 339033

Fonte: 0101

Ação: 0191

Elemento: 449033

Fonte: 0242

	CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES


Sem prejuízo do disposto nos arts. 66 a 71 da Lei Federal n° 8.666/93, a CONTRATADA obriga-se a envidar o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado, cumprimento dos encargos que lhe são confiados e ainda a:

I - Efetuar a entrega dos bilhetes de passagens de acordo com a necessidade e o interesse da CONTRATANTE, tendo-se como limite até o dia útil imediatamente anterior à viagem, a contar do recebimento do pedido feito pela CONTRATANTE; 

II - Efetuar a entrega dos bilhetes excepcionalmente em caráter de urgência, não havendo condições de se proceder à entrega na sede da FACEPE, na residência do servidor indicado para a viagem ou no balcão de atendimento do aeroporto, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados;

III - Prestar assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, freqüência de partida e chegada das aeronaves, como também das tarifas promocionais à época da retirada do bilhete;

IV - Repassar à CONTRATANTE as tarifas promocionais ou reduzidas sempre que oferecidas pelas Companhias Aéreas;

V - Fornecer ao Gestor deste Contrato as regras tarifárias vigentes nas Companhias Aéreas que operam viagens regulares no território nacional, bem como suas alterações;

VI - Emitir nota de crédito em favor da CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, correspondente aos valores dos bilhetes de passagens porventura não utilizados. Caso não ocorra o referido reembolso no prazo estabelecido, os valores correspondentes aos bilhetes devolvidos serão glosados em fatura a ser liquidada;

VII - Comunicar à CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários, assim que solicitados;

VIII - Manter as obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigida no Edital;

IX - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, com relação ao fornecimento de bilhetes de passagens aéreas;

X - Emitir ordens de passagens (PTAS) para as localidades indicadas pela CONTRATANTE, com transmissão imediata, informando o código de transmissão e a Companhia Aérea;

XI - Substituir os bilhetes de passagens aéreas não utilizados por outro bilhete, com novo itinerário ou desdobramento, quando solicitado pela CONTRATANTE, nas seguintes condições:

a) quando houver aumento de custo, mediante requisição, pelo valor complementar;

b) quando não houver aumento de custo, com dispensa de requisição;

c) quando houver diminuição de custo, mediante emissão de ordem de crédito a favor da CONTRATANTE;

XII - Responder pelos danos causados. diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

XIII - Adquirir as passagens aéreas e demais serviços sempre pela menor tarifa disponível em qualquer Companhia Aérea, independentemente do horário do vôo, desde que seja possível atender à necessidade de chegada tempestiva ao destino por parte dos usuários da CONTRATANTE. Caso constatado pela CONTRATANTE o descumprimento dessa recomendação, a agência de viagem será responsável pelo ressarcimento da diferença entre a tarifa, efetivamente aplicada e a menor tarifa disponível;

XIV - O escritório ou filial deverá possuir recursos humanos e tecnológicos adequados e suficientes a regular a prestação dos serviços. Tal exigência objetiva evitar custos adicionais decorrentes de ligações telefônicas interestaduais, tomando mais eficiente e econômica a comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;

XV - Efetuar reservas, marcar e remarcar os bilhetes sempre que requisitado pela CONTRATANTE, inclusive indo ao aeroporto quando o sistema da companhia estiver fora doar e for crítico o prazo para entrega do bilhete;

XVI - Empenhar-se no sentido de obter lugares nos vôos solicitados, bem como assegurar conexões em outros aeroportos, quando necessário;

XVI - Comunicar possíveis cancelamentos de vôos onde haja emissão de passagem a ser paga pela FACEPE, ficando obrigada a providenciar outro vôo, em data e horários compatíveis com o vôo anteriormente escolhido;

XVII-.Assumir a responsabilidade direta por todas as despesas e obrigações relativas ao pessoal utilizados na prestação do serviço objeto da presente contratação; 

Subcláusula primeira - A CONTRATANTE se obrigará: 

I. A providenciar a solicitação das passagens, em tempo hábil, bem como efetuar o pagamento de acordo com o pactuado;

II. A acompanhar e fiscalizar, através da Unidade de Apoio Administrativo a execução do objeto do presente Contrato e comunicar à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas;

Subcláusula segunda - A CONTRATANTE se obrigará, ainda, a relacionar e devolver à CONTRATADA, por meio de ofício emitido pelas Unidade Solicitante, o(s) bilhete(s) de passagem(ns) pago(s) e não utilizado(s) pela CONTRATANTE, para que a CONTRATADA providencie junto à(s) Companhia(s) Aérea(s) o reembolso para a CONTRATANTE, dos valores pagos pelos bilhetes não utilizados.

	CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES SOBRE A CONTRATADA


No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso CONTRATANTE, as sanções administrativas aplicadas à CONTRATADA serão:

I - Advertência;

II- Multa nos seguintes termos:

a) pelo atraso no atendimento e no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor global estimado no Edital, por dia decorrido, até o limite de 10%;

b) pela recusa em realizar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do (s) bem(ns);

c) pela demora em substituir o objeto rejeitado ou corrigir falhas, a contar do segundo dia da data dá notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor do objeto não substituídos/corrigidos;

d) pela recusada CONTRATADA em corrigir as falhas no fornecimento, entendendo-se como recusa o fornecimento não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do fornecimento rejeitado;

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, com alterações, ou no instrumento convocatório não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.

III - Impedimento de licitar e contratar com o Governo do Estado de Pernambuco, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA


A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente Contrato, estar plenamente habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a execução, do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO


Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei Federal no 8.666/93 e em outras disposições legais pertinentes, realizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes.

	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO


A publicação resumida do presente Contrato no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei Federal n° 8.666/93.

	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO


Constituem motivos incondicionais para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as conseqüências do artigo 80 da Lei Federal n° 8.666/93. 

	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS ENCARGOS


Todos e quaisquer encargos, para execução do objeto deste Contrato, é por conta e responsabilidade da CONTRATADA, que se obriga, sobretudo a todos e quaisquer tributos, tais como, impostos, taxas, ônus e encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais, comerciais, tributários, inclusive as despesas derivadas para a prestação dos serviços.

	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO DO EDITAL


Fica vinculado a este Contrato, independentemente da transcrição e/ou outras medidas e providências, o Edital do Pregão Eletrônico n° 002/2012, o Anexo 1- Termo de Referência em todas as suas condições e demais Anexos.

	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que por ventura se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco) por cento, conforme estabelece o § 1° do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

Subcláusula primeira - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

Subcláusula segunda - A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se fundamentem motivos de caso fortuito ou de força maior.

Subcláusula terceira - As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual.

Subcláusula quarta - Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente Contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seu endereço ou telefone. 

Subcláusula quinta - Este Contrato entra em vigor a partir da data de sua assinatura, satisfeitas as exigências legais.

	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO


Não serão admitidas a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto deste Contrato, a associação da CONTRATADA com outrem, bem como a fusão, a cisão ou a incorporação, que impliquem em substituição da CONTRATADA por outra pessoa.

	CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS


Os casos omissos resolver-se-ão pelas cláusulas e pelos preceitos de direito públicos, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei Federal n° 8.666/93 o inciso XII, do art. 55 do mesmo diploma legal.

	CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO


As partes elegem o Foro da Fazenda Pública da Comarca do Recife, Estado de Pernambuco, como o competente para dirimir dúvida ou controvérsias resultantes do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se configurar. 

E estando assim as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 02 (vias) vias de igual teor e forma, com as testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Recife, XX  de XXXXXXX de  2012.

____________________________

Diogo Ardaillon Simões
Diretor Presidente

_____________________

XXXXXXXXXXXXXX

                        Contratada

                   TESTEMUNHAS

------------------------------------------                            ------------------------------------

CPF:


                        



CPF:


PROCESSO Nº 004/2012

PREGÃO PRESENCIAL Nº001/2012

ANEXO X

DECLARAÇÃO MODELO DE PLENO ATENDIMENTO

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o n° ________, por intermédio do seu representante legal, Sr(a) ____________, portador(a) da carteira de identidade n°________, expedida pelo ____________, DECLARA para os devidos fins, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital do certame licitatório, PROCESSO Nº __________ - PREGÃO PRESENCIAL Nº ___________.

Local e data.

Nome e assinatura do representante legal.

Obs: Deverá ser apresentada fora dos envelopes 1 e 2, juntamente com o credenciamento

PROCESSO Nº 004/2012

PREGÃO PRESENCIAL Nº001/2012

ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À  FUNDAÇÃO DE AMPARO A CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO

Comissão Permanente de Licitação – CPL

PREGOEIRO: Valéria de Farias Ramos Matos

Ref: PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2012

(NOME DA EMPRESA)_____________________________________________ CNPJ n°_____________________________________________________________, (ENDEREÇO COMPLETO)____________________________________, declara, sob as penas da lei, sob as penas da lei, para fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, que:

a) se enquadra como MICROEMPRESA(ME)/EMPRESA DE PEQUENO PORTE(EPP),

b) a receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto incisos I (ME) e II (EPP) do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;

c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

__________________________________

Assinatura, nome e número de identidade do declarante

OBSERVAÇÕES:

APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES, JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO (Pregão Presencial).

Rua Benfica, 150- Bairro - Madalena - Recife/PE - CEP: 50720-001 – Fone: (81) 3181-4600 – Fax: (81) 3181-4627
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